
  

  
Rua Dr. Demócrito Cavalcante, 144 - Livramento – CEP: 55602-420 | Vitória de Santo Antão – PE 

CNPJ: 11.049.855/0001-23 - www.prefeituradavitoria.pe.gov.br 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência para contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 
aquisição de 18 (dezoito) desktops completos, 16gb, SSD 240gb, HD 2  e duas impressoras 
multifuncionais, laser, com capacidade mínima de impressão de 2.000 páginas/mês, visando 
atender as demandas da Procuradoria Geral do Município da Vitória de Santo Antão, 
conforme especificações e quantidades discriminadas neste termo. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 A aquisição de 18 (dezoito) desktops completos, 16gb, SSD 240gb, HD 2  e duas impressoras 
multifuncionais, laser, com capacidade mínima de impressão de 2.000 páginas/mês, faz-se 
necessária para o desenvolvimento e manutenção das atividades diárias, bem como para dar 
eficiência aos atendimentos, de forma satisfatória, às constantes demandas da Procuradoria 
Geral do Município da Vitória de Santo Antão/PE. 
 
2.2 É impensável o funcionamento da administração sem, por exemplo, a existência de 
computadores para execução das demandas, pois, no cenário atual, onde os equipamentos 
tornam-se obsoletos com tamanha celeridade e por consequência as demandas diárias para 
a efetivação das ações para os munícipes tornam-se fragmentadas. 
 
2.3 Nesta visão, se faz necessário a atualização dos equipamentos para a própria eficiência, 
transparência e continuidade dos serviços públicos e mais, para que não tenhamos a 
probabilidade de suspensão, descontinuação dos serviços atuais, com perda de ativo 
atualmente instalados, dificultando a realização de novas ações e atividades por falta de 
equipamentos; 
 
2.4 Quanto ao objeto em si, como colocado, a aquisição computadores é necessária às 
atividades administrativas de modo geral. 
 
2.5 Assim, necessária é, pois, a contratação especificada neste Termo de Referência. 
 
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA DOS VALORES 
 
3.1 Os bens que constituem o objeto em questão serão especificados e estimados na tabela 
abaixo. 
 

ITEM 

DESCRIÇÃO  

QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 
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01 

COMPUTADOR TIPO DESKTOP COM AS SEGUINTES 
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS, PROCESSADOR COM ARQUITETURA 
X64 E NO MÍNIMO SEIS NÚCLEOS, FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 
3,1GHZ, MEMÓRIA RAM DE 16GB (2X8GB), DDR4, 
ARMAZENAMENTO DE 240GB SSD NVME E 2 TB EM DISCO RÍGIDO 
HD SATA, PLACA GRÁFICA INTEGRADA, CONEXÃO USB FRONTAL E 
TRASEIRA, PORTA DE REDE RJ45, UNIDADE ÓTICA PADRÃO DE 
LEITURA CD±R, CD±RW, DVD±R E DVD±RW, TECLADO ABNT2 E 
MOUSE, FONTE COM SELO 80 PLUS E AJUSTE AUTOMÁTICO DE 
VOLTAGEM PARA 110/220VOLTS. GARANTIA DO FABRICANTE DE 
NO MÍNIMO 24 MESES. COR PREDOMINANTE: PRETA. 

14 UNID.  R$  4.602,98  
 R$           

64.441,72  

02 

MONITOR DE VIDEO, LCD COM RETROILUMINAÇÃO LED, PADRAO 
FULL HD, DE 23 POLEGADAS, WIDESCREN (16:9), RESOLUCAO DE 
1920X1080 PIXELS EM 60HZ, 16,7 MILHÕES DE CORES, BRILHO 
250CD/M2, CONTRASTE 1000:1, DOT PITCH DE NO MÁXIM 
O 0,265MM, TELA LED COM IPS, TEMPO DE RESPOSTA DE 08 MS, 
ÂNGULOS DE VISÃO 178° (H/V), CONTROLE DE AJUSTE DIGITAL, 
PARA BRILHO, CONTRASTE, POSIÇÃO HORIZONTAL/VERTICAL, 
ENTRADA DE SINAL, COM HUB USB 3.0 INTEGRADO COM PE 
LOS MENOS 02 PORTAS "OUT" E01 PORTA "IN", COM DRIVERS DE 
INSTALACAO, CONEXÕES DE ENTRADA HDMI, VGA, DISPLAY PORT, 
GARANTIA DE 12MESES, ON-SITE, COM MANUAL, BASE C/ AJUSTE 
ALTURA, INCLINAÇÃO E ROTAÇÃO, COM CABO DE FORÇA, 
CABODISPLAYPORT, CABO HDMI, CABO USB, PROTEÇÃO ANTI-
OFUSCAMENTO 

18 UNID.  R$  1.462,55  
 R$           

26.325,90  

03 

KIT TECLADO COM MOUSE OPTICO COM FIO CONECTOR USB – 
TECLADO PARA MICROCOMPUTADOR, KIT, TECLADO COM FIO E 
MOUSE OPTICO COM FIO DESIGN AMBIDESTRO DE 03 BOTOES 
COM SCROLL, TECLAS DE FUNCAO NA POSICAO VERTICAL, TECLADO 
COM PERFIL ULTRAFINO, CANAIS INTEGRADOS PARA ESCOAMENTO 
DE LIQUIDOS, DISPOSICAO DAS TECLAS PADRAO ABNT-2 EM 
PORTUGUES,106 TECLAS, COM CONECTOR USB, TECLAS DE ACESSO 
RAPIDO P/ E-MAIL E INTERNET, MOUSE DIMENSOES 
57,9X113,4MM CONECTOR USB, 1 ANO BALCAO, NORMA ABNT2, 
COM MANUAL TECNICO, KIT TECLADO E MOUSE EM EMBALAGEM 
UNICA ORIGINAL DE FABRICA. 

18 UNID.  R$        53,79  
 R$                 

968,22  

04 

ESTABILIZADOR TENSÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS BIVOLT 
AUTOMÁTICO/FUNÇÃO TRUE RMS/PROTEÇÃO INTER-, TIPO 
MICROPROCESSADO, QUANTIDADE TOMADAS SAÍDA 4, APLICAÇÃO 
MICROCOMPUTADOR, NORMAS TÉCNICAS NBR 14373, 
CAPACIDADE NOMINAL 500VA 

18 UNID.  R$      196,30  
 R$             

3.533,40  

05 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, LASER, WI-FI, MODO DUPLEX: 
MANUAL VELOCIDADE DE CÓPIA: 22 PPM (A4) / 23PPM (CARTA), 
QUANTIDADE MÁXIMA DE CÓPIAS: 1 - 99 PÁGINAS, TIPO DO 
SCANNER: FLATBED + ADF, TAMANHO MÁXIMO PARA 
DIGITALIZAÇÃO: 216 X 297MM (FLATBED) / 216 X 356MM (ADF). 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO: BIVOLT. CAPACIDADE DA BANDEJA: 150 
FOLHAS (ENTRADA), 100 FOLHAS (SAÍDA), RESOLUÇÃO DE 1200 X 
1200 DPI, CICLO MENSAL DE 20.000 PÁGINAS, PRIMEIRA 
IMPRESSÃO EM 7,8 SEGUNDOS. VELOCIDADE DE IMPRESSÃO DE 
22 PPM (A4) 

UNID 2  R$  2.782,63  
 R$             

5.565,26  

06 

COMPUTADOR TIPO DESKTOP COM AS SEGUINTES 
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS, PROCESSADOR COM ARQUITETURA 
X64 E NO MÍNIMO SEIS NÚCLEOS, FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 
3,1GHZ, MEMÓRIA RAM DE 16GB (2X8GB), DDR4, 
ARMAZENAMENTO DE 240GB SSD NVME E 2 TB EM DISCO RÍGIDO 
HD SATA, PLACA GRÁFICA INTEGRADA, CONEXÃO USB FRONTAL E 
TRASEIRA, PORTA DE REDE RJ45, UNIDADE ÓTICA PADRÃO DE 
LEITURA CD±R, CD±RW, DVD±R E DVD±RW, TECLADO ABNT2 E 
MOUSE, FONTE COM SELO 80 PLUS E AJUSTE AUTOMÁTICO DE 
VOLTAGEM PARA 110/220VOLTS. GARANTIA DO FABRICANTE DE 
NO MÍNIMO 24 MESES. COR PREDOMINANTE: PRETA. 

UNID. 4  R$  4.602,98  
 R$           

18.411,92  
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TOTAL 
 R$   
119.246,42  

 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
4.1 Nos termos do art. 30 da Lei nº 8.666/1993, a documentação relativa à qualificação técnica 
limitar-se-á, dentre outras, a comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação do técnico adequado para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos. 
  
4.2 Para tanto, especificamente para esta licitação, o licitante deverá apresentar: 
 
a) Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
 
5. DOS PARTICIPANTES 
 
5.1 Poderão participar do objeto da licitação, empresas que desenvolvam atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto deste termo de referência, nos termos do arts. 47 e 
48, inc. I, da Lei Complementar nº 123/20061. 
 
5.2 Não poderão participar da licitação ou ser contratadas, direta ou indiretamente: 
 
a) As pessoas físicas e jurídicas especificadas no art. 9º e seus parágrafos da Lei nº 
8.666/19932; 
 

                                                      
1 Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, 

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a 

promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 
e o incentivo à inovação tecnológica.  

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:  

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
2 Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens 

a eles necessários: I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II - empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; III - 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou 

serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a 
serviço da Administração interessada. 

§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo 

como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 
§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos 

serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 
§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 
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b) As pessoas físicas e jurídicas suspensas e impedidas de participar de licitação e contratar 
com a Administração, bem como aquelas declaradas inidôneas, na forma do art. 87, incs. III e 
IV, da mesma Lei3, enquanto perdurar a sanção; 
 
c) As impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
nos termos do art. 7º da Lei do Pregão4. 
 
 
6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
6.1 Sugere-se como critério de aceitabilidade da proposta o menor valor por item, consoante 
arts. 15, inc. IV, e 23, § 1º5, da Lei nº 8.666/1993, art. 4º, inc. X, da Lei do Pregão6 e a 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdãos 2.977/2012, 2695/2013, 48/2013 e 
343/2014, todos do Plenário). 
 
7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1. O objeto desta contratação deverá ser entregue, mediante solicitação de fornecimento 
pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento;  
 
7.1.1 O objeto será recebido: 
 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 
 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 
 
7.2 Os itens deverão ser entregues, pela(s) licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e 
expensas, no endereço indicado no contrato. 
 

                                                      
3 Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 

seguintes sanções: (...) III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
4 Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
5 Art. 23. (...) § 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 
6 Art. 4º (...) X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos 

máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 
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7.3 Os valores referentes aos itens que tenham apresentado problemas por ocasião do 
recebimento provisório somente serão adimplidos depois de substituídos, sem que isso gere 
direito de reajustamento de preços, atualização monetária ou aplicação de penalidade às 
partes. 
 
7.4 Fica assegurado ao(à) CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens 
em desacordo com as especificações e condições exigidas neste Termo de Referência. 
 
7.5 Caso não tenham sido atendidas as condições especificadas, bem como se houver 
divergência entre os objetos indicados neste Termo de Referência e aqueles fornecidos, serão 
lavrados termo de recusa, onde serão apontadas as falhas constatadas. 
 
7.6. Nos casos em que o produto for entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos, 
ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-
lo em no máximo 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.7 A entrega poderá, eventualmente, ser suspensa ou alterada, a critério da secretaria 
demandante. 
 
7.8 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 
 
7.9 É vedado o fornecimento de itens em quantidade e/ou condições diversas daquelas 
estipuladas no Termo de Referência.  
 
7.10  local de entrega dos produtos será definido no contrato, respeitando as delimitações 

do Município da Vitória de Santo Antão. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1 As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas com recursos da dotação 
orçamentária especificadas abaixo: 
 
6000.6001.2.122.905.1.9 
Despesa 441 4.4.90.52.00 
 
9. VIGÊNCIA 
 
9.2 O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias da data da assinatura do 
contrato, nos termos do caput do art. 57 da Lei nº 8.666/19937. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 
 

                                                      
7 Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários (...). 
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10.1. Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com o Termo de 
Referência, as cláusulas avençadas e as normas legais cabíveis, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 
 
10.2. Exercer a fiscalização, acompanhamento e a aprovação dos itens contratados, na 
forma prevista no art. 67 da Lei 8.666/1993; 
 
10.3. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 
contratuais e legais; 
 
10.4. Efetuar os pagamentos nos prazos, condições e preços pactuados; 
 
10.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a despesa, processar e 
liquidar a fatura correspondente à nota de empenho, ficando a CONTRATADA ciente de que 
as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade 
renovada a cada vencimento; 
 
10.6. Atestar a aquisição dos itens contratados, observando as condições estabelecidas; 
 
10.7. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência. 
 
10.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais em caso de 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou do presente termo de referência; 
 
10.9. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação da 
CONTRATADA que ensejaram sua contratação; 
 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1 Atender a todas as exigências estabelecidas no Termo de Referência e no contrato; 

11.2 Efetuar a entrega no endereço disposto na ordem de fornecimento, na embalagem 
original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem 
inadequação de conteúdo, identificado, acompanhados da documentação fiscal, em duas vias, 
com especificação dos quantitativos discriminados na nota fiscal apresentados em unidades 
individualizadas. 

11.3 Transportar os produtos obedecendo aos critérios adequados, de modo a não afetar a 
identidade, qualidade, integridade dos mesmos; 

11.4 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega, observando os períodos de parcelamento 
e quantidades; 

11.5 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o município; 
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11.5 Fornecer os bens (quando couber) com garantia contra quaisquer defeitos, pelo prazo 
mínimo de 12 (doze) meses, nas condições dos respectivos fabricantes, devendo a empresa 
fornecedora substituir, por sua conta e no prazo de 05 (cinco) dias, os que forem considerados 
inadequados às especificações ou que tenham sofrido danos ou avarias no transporte ou 
descarga que comprometam o seu uso regular e adequado.  

11.6 A empresa vencedora deverá fornecer, no que couber, por meio do fabricante, 
Assistência Técnica total dos materiais entregues, contra defeitos de fabricação, e/ou fadiga 
do material empregado, incluindo serviços, manutenção corretiva e preventiva dos bens, 
substituição do produto, peças e mecanismos pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data 
da aceitação definitiva dos materiais.  

11.7 A garantia compreende a obrigação de substituir, no prazo estabelecido pelo Poder 
Executivo Municipal de Vitória de Santo Antão/PE, os bens que forem recusados por 
desconformidade com as especificações, ou avariados por falhas de transporte ou descarga, 
bem como a ressarcir à Administração o valor dos danos eventualmente causados aos 
equipamentos e bens públicos, em decorrência da utilização dos produtos defeituosos 
entregues pela empresa contratada. 

11.8 A licitante vencedora deverá fornecer certificados de garantia descrevendo de maneira 
clara a abrangência da garantia, a forma e o prazo de exercício.  

11.9 O prazo de garantia deve ser contado a partir do recebimento definitivo dos bens pelo 
CONTRATANTE.  

11.10 Manter durante a vigência contratual, toda regularidade apresentada no Processo 
licitatório. 

11.11 Praticar todos os atos imprescindíveis à fiel execução do objeto especificado neste 
Termo de Referência, inclusive solicitando os documentos e informações necessárias dos 
setores competentes, independentemente de provocação nesse sentido; 

11.12 Substituir, às suas expensas, os itens comprovadamente entregues em descompasso 
com este Termo de Referência e no contrato. 

11.13 Atender, prontamente às requisições do CONTRATANTE na aquisição dos itens, nas 
quantidades e especificações do Termo de Referência, responsabilizando-se pela contratação, 
especialmente para efeito de correção imediata, no caso de não atendimento ao solicitado; 

11.14 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo órgão interessado; 

11.15 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas porventura incidentes, 
tais como salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 
ordem de classe, comerciais, indenizações e quaisquer outras despesas que forem devidas aos 
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seus empregados ou prepostos, relativos ao objeto e demais ônus necessários à execução do 
objeto do Termo de Referência. 

 
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos entregues, em um prazo de 30 
(trinta) dias corridos contados a partir da entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo 
Gestor do Contrato. 
 
12.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA cuja situação esteja irregular ou 
enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade; 
 
12.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 
CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos órgãos 
entre o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento 
da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N 
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 
         365               365 

 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 O(A) CONTRATADO(A) deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste 
Termo de Referência, sujeitando-se às sanções constantes dos arts. 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993 e do art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
13.2 Pela inobservância dos prazos estipulados Neste Termo de Referência, o(a) 
CONTRATADO(A) ficará sujeito(a) à sanção de advertência, além de multa correspondente a 
1% (um por cento) ao dia do valor total dos itens solicitados. 
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13.3 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação. 
 
13.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pelo(a) CONTRATANTE. 
 
13.5 O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor do(a) 
CONTRATADO(A). 
 
13.6 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do 
objeto advier de caso fortuito ou de força maior. 
 
13.7 Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé, conduta 
atentatória à Administração Pública, o(a) CONTRATADO(A) estará sujeito(a) às seguintes 
sanções: 
 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração nas hipóteses e prazos definidos 
em lei; 
 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar nas hipóteses e prazos previstos em 
lei. 
 
13.8 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
13.9 Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, conforme art. 109 da Lei nº 
8.666/1993. 
 
13.10 Em caso de pregão, o recurso será cabível na forma do art. 4º, inciso XVIII, da Lei 
correspondente. 
 
13.11 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados ao(à) 
CONTRATADO(A) o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.12 As sanções de advertência, suspensão temporária de participação de licitação e 
impedimento de contratar com a administração e a declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com a imposição de 
multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis. 
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13.13 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é 
sanção de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão CONTRATANTE, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo conferido em lei, contado da data da 
intimação. 
 
14. DAS CAUSAS DE RESCISÃO 
 
14.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
 
14.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido em lei; 
 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 
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III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 
contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou 
a licenciamento ambiental. 
 
15. CONTROLE DA EXECUÇÃO  
 
15.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 
dará ciência à Administração.  
 
15.2 O representante da Administração deverá possuir a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato.  
 
15.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 8.666/1993.  
 
15.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
15.5 No ato de recebimento, o representante indicado pela Procuradoria Geral do Município 
poderá exigir a testagem de cada um dos objetos e realizar a checagem das configurações, tal 
qual as especificações solicitadas. 
 
17. DAS AMOSTRAS 
17.1 A Licitante deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) horas, após a 
declaração de vencedora, apresentar, sem ônus para a secretaria demandante e mediante 
pedido do Pregoeiro, catálogo ou folder (contendo fotos e descrição completa) dos produtos 
cotados, para conferência das especificações e da qualidade, a ser enviado junto com a 
proposta de preços definitiva, por meio do Sistema www.licitacoes-e.com.br, no prazo 
estabelecido neste Edital, contados da solicitação no sistema eletrônico. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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17.2 No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pela Administração, 
ou havendo entrega de amostra, fora das especificações previstas neste Edital, a empresa será 
inabilitada. 
17.3 Em caso de rejeição das especificações do catálogo/folder, será convocada a(s) 
empresa(s) remanescente(s), obedecida a ordem de classificação, para apresentação de 
proposta e catálogo para verificação. 
 
18. DO FORO 
 
18.1 Fica estabelecido o foro da comarca de Vitória de Santo Antão/PE para dirimir eventuais 
questões oriundas do presente Termo de Referência, prevalecendo sobre qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
 

Vitória de Santo Antão, 06 de outubro de 2022. 
 
 
 

____________________________________ 

Washington Luís Macêdo de Amorim 
Procurador Geral do Município 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 


